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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais N DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 16682.900059/2016-83
ACORDAO 3201-013.733 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de agosto de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Ano-calendario: 2011
REINTEGRA. DIREITO CREDITORIO. COMPROVACAO. DEFERIMENTO.

Deve ser reconhecido o direito creditério quando a inconsisténcia que
fundamentou seu indeferimento inicial for sanada pela documentagdo
acostada aos autos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Flavia Sales Campos Vale — Relatora

Assinado Digitalmente

Hélcio Lafeta Reis — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia
Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana
Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
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				 REINTEGRA. DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO. DEFERIMENTO.
				 Deve ser reconhecido o direito creditório quando a inconsistência que fundamentou seu indeferimento inicial for sanada pela documentação acostada aos autos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Hélcio Lafetá Reis - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em parte a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o direito creditório.
		 Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada em face do despacho decisório nº de rastreamento 112316654, que comunicou o reconhecimento de parte do crédito de Reintegra pleiteado através do PER nº 16354.16603.141212.1.5.17-3834 e a homologação parcial da compensação declarada através da Dcomp nº 20886.35225.210912.1.3.17-5748.
		 O crédito tem como período de apuração o 4º trimestre de 2011 e a parcela indeferida decorre da identificação das seguintes inconsistências:
		 H - Declaração de Exportação não averbada
		 L - Registro de Exportação não vinculado à Declaração de Exportação
		 M - Nota fiscal não relacionada à DE - Exportação direta
		 Ciente dessa decisão administrativa, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, na qual alega a existência de erro material no preenchimento do PER/Dcomp, indicando para cada uma das notas fiscais os dados que deveriam ser considerados, e, em relação aos produtos do Código NCM 3304.20.90, que se trata de produtos que foram devidamente exportados, conforme as notas fiscais que identifica em conjunto com os corretos registros de exportação.
		 Alega, ainda, que retificou a declaração de compensação corrigindo os erros apontados, mas que, aparentemente, as informações corrigidas não foram devidamente processadas.
		 Com base no exposto, pede que seja realizada diligência para verificação do erro material alegado, bem como que seja julgada procedente a manifestação de inconformidade para que seja homologada a compensação declarada.
		 
		 A decisão recorrida reconheceu em parte o direito creditório e conforme ementa do Acórdão nº 109-000.365 apresenta o seguinte resultado:
		 DECISÃO 109-000.365 - DRJ09
		 DATA 24 de abril de 2023
		 INTERESSADO PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA.
		 CNPJ/CPF 33.306.929/0001-00
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Ano-calendário: 2011
		 REINTEGRA. ERRO DE FATO. CRÉDITO. RECONHECIMENTO.
		 Verificando-se que a inconsistência apontada pelo Despacho Decisório decorre de erro de fato no preenchimento da Dcomp, e realizadas as validações necessárias quanto ao valor da nota fiscal, à existência de efetiva exportação, ao enquadramento da operação, códigos CFOP e NCM, deve ser reconhecido o direito ao crédito respectivo.
		 REINTEGRA. CRÉDITO. INDEFERIMENTO. DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO. NOTA FISCAL. AUSÊNCIA DE VALIDAÇÃO.
		 Deve ser mantido o despacho decisório que indeferiu parcialmente pedido de ressarcimento de crédito de Reintegra, quando verificado que a inconsistência que justificou essa decisão, ou seja, a ausência de validação da Declaração de Exportação com as Notas Fiscais indicadas nesse documento, não foi sanada
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA.
		 Nos pedidos de ressarcimento, cabe à contribuinte o ônus de demonstrar documentalmente a existência do direito ao crédito alegado.
		 DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
		 Deve ser indeferida a realização de diligência relativamente à matéria cuja prova deveria ser apresentada juntamente com a manifestação de inconformidade, uma vez que o procedimento de diligência não se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 
		 Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário. Em síntese a Recorrente apresenta os mesmos argumentos apresentados na Manifestação de Inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Relatora.
		 Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
		 Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o direito creditório.
		 Cuida-se os autos de Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER), objetivando recuperar créditos oriundos do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra). Por meio do Despacho Decisório foi reconhecido parcialmente o crédito pleiteado.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade a Recorrente alega a existência de erro material no preenchimento do PER/Dcomp, indicando para cada uma das notas fiscais os dados que deveriam ser considerados, e, em relação aos produtos do Código NCM 3304.20.90, que se trata de produtos que foram devidamente exportados, conforme as notas fiscais que identifica em conjunto com os corretos registros de exportação.
		 Contudo, ao apreciar a matéria, apesar da documentação apresentada pela Recorrente em sua Manifestação de Inconformidade, a DRJ julgou-a parcialmente procedente, reconhecendo o direito ao crédito adicional de R$ 9.605,34 e determinando sua utilização na compensação declarada até o seu limite. Destaque-se trecho da referida decisão:
		 (...)
		 Resultado da análise das notas fiscais
		 Tendo em vista a análise empreendida em relação à cada nota, obteve-se o seguinte resultado:
		 /
		 Aplicando-se o percentual de 3%, obtém-se um crédito adicional de R$ 9.605,34 a ser reconhecido.
		 (...)
		 
		 Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente aduz ser indevida a não apreciação de seu crédito, uma vez que as notas fiscais recusadas se adequam perfeitamente aos requisitos legais para obtenção do crédito oriundo de REINTEGRA.
		 Da análise dos autos, verifica-se razão assistir a Recorrente.
		 Como se verifica no acórdão supracitado, como bem destacado pela Recorrente, o crédito oriundo de REINTEGRA pleiteado não foi deferido integralmente em razão de suposta omissão probatória por parte da Recorrente no que diz respeito às NFs n.º 51344, 51382 e 28365:
		 /
		 
		 No que se refere à NF nº 51344 (subtópico a), ao avaliar a nota fiscal supostamente em questão, a Autoridade Julgadora afirma que seus elementos não permitem o reconhecimento do direito a crédito, já que suas informações são incompatíveis com a exportação, ou seja, não há o registro do código relativo à exportação, conforme imagem abaixo apresentada no acórdão n.º 109-000.365:
		 /
		 
		 Ocorre que a Autoridade Julgadora cometeu um engano ao indicar erroneamente a nota fiscal n.º 51334 ao invés da nota fiscal n.º 51344, chave de acesso n.º 33-1112-33.306.929/0004-45-55-001-000.051.344-107.638.502-1, também emitida em 29/12/2011, objeto da discussão acerca do reconhecimento do direito creditório.
		 Na nota fiscal n.º 51344 (DOC. 05), as mercadorias discriminadas têm (i) código CFOP 7105 - indicativo de venda de produtos ao exterior, (ii) valor total da nota de R$157.702,71, conforme anteriormente informado pela Recorrente, e (iii) a LOréal Argentina S.A., empresa subsidiária localizada na Argentina, pertencente ao mesmo grupo econômico do qual a Recorrente faz parte, como pessoa jurídica destinatária.
		 /
		 /
		 
		 Sendo assim, resta claro que a nota fiscal n.º 51344 relaciona mercadorias objeto de exportação à Argentina.
		 Além disso, como pode ser observado pelos lançamentos contábeis indicados abaixo, a LOréal Argentina S.A. efetuou o pagamento da nota fiscal, o que reforça a materialização da exportação das mercadorias.
		 /
		 /
		 No pagamento realizado - doc. 1400000085, a nota fiscal n.º 51344 - doc.90007387, no valor de R$157.702,71, compõe o montante total pago de R$3.379.879,11 pela LOréal Argentina S.A.
		 Desta forma, restou comprovado que a empresa destinatária recebeu as mercadorias exportadas, e por isso efetuou o pagamento. Assim, reconheço o crédito relativo à esta nota fiscal no valor pleiteado.
		 Relativamente à NF nº 51382 (subtópico b), as mercadorias relacionadas têm a LOréal Chile S.A., também empresa subsidiária pertencente ao mesmo grupo econômico do qual a Recorrente faz parte, como empresa destinatária.
		 Assim, embora a Recorrente não tenha solicitado a retificação da Declaração de Exportação para constar a nota fiscal em questão, pode ser observado pelo DANFE (DOC. 06) e lançamentos contábeis indicados abaixo, que a LOréal Chile S.A. efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia a ocorrência da exportação das mercadorias.
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 Como pode ser observado, no pagamento realizado - doc. 1400000063, a nota fiscal n.º 51382 - doc.90007402, no valor de R$16.377,84, compõe o montante total pago de R$858.037,16 pela LOréal Chile S.A.
		 Portanto, para uma empresa destinatária efetuar um pagamento é porque recebeu os produtos exportados. Dessa forma, também reconheço o crédito relativo à esta nota fiscal no valor pleiteado.
		 Por fim, no tocante à NF nº 28365 (subtópico c), a Autoridade Julgadora relata no acórdão em epígrafe que houve a sua identificação no Siscomex por meio das informações prestadas, porém não foi possível localizar a nota fiscal em questão no portal das NF-e.
		 Com isso, o direito creditório associado à NF nº 28365 (DOC. 07) foi negado devido à suposta impossibilidade de localizar a nota fiscal no Portal da Nota Fiscal Eletrônica. Entretanto, ao consultar a referida NF através de sua Chave de Acesso nº 3511 1233 3069 2900 0798 5500 1000 0283 6518 7100 6314, é possível verificar sua validade, bem como confirmar que se trata de uma NF de exportação, cuja destinatária é a LOréal Uruguay S.A. também empresa subsidiária pertencente ao mesmo grupo econômico do qual a Recorrente faz parte:
		 /
		 
		 Além disso, como pode ser observado pelos lançamentos contábeis indicados abaixo, a LOréal Uruguay S.A. efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia que houve a exportação das mercadorias.
		 /
		 
		 
		 /
		 Como pode ser observado, no pagamento realizado - doc. 100033268, a nota fiscal n.º 28365 - doc.90007379, no valor de R$21.640,16, compõe o montante total pago de R$1.431.638,61 pela LOréal Uruguay S.A.
		 Ademais, diante da apresentação da nota fiscal em questão, é possível efetuar a verificação do direito creditório por meio do trio reintegrável NF-DE-RE, conforme denominado pela própria Autoridade Julgadora, que consiste na validação da correlação da nota fiscal, da DE e do RE relativo ao cálculo do crédito do REINTEGRA para uma NF de exportação. Desse modo, as condições legais para a obtenção do crédito oriundo de REINTEGRA foram indubitavelmente observadas.
		 Dessa forma, reconheço o crédito requerido pela Recorrente no valor pleiteado.
		 Conclusão.
		 Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale
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ACORDAO 3201-013.733 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.900059/2016-83

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisao proferida pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em parte a Manifestagdo de
Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o direito creditdrio.

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatdrio
produzido em primeira instancia, o qual esta consignado nos seguintes termos:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada em face do despacho
decisério n2 de rastreamento 112316654, que comunicou o reconhecimento de
parte do crédito de Reintegra pleiteado através do PER n?
16354.16603.141212.1.5.17-3834 e a homologacdo parcial da compensagdo
declarada através da Dcomp n2 20886.35225.210912.1.3.17-5748.

O crédito tem como periodo de apuragdo o 42 trimestre de 2011 e a parcela
indeferida decorre da identificacdo das seguintes inconsisténcias:

H — Declaracdo de Exportacdo ndo averbada
L — Registro de Exportacdo nao vinculado a Declaragdo de Exportacao
M — Nota fiscal ndo relacionada a DE — Exportacdo direta

Ciente dessa decisdo administrativa, a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade, na qual alega a existéncia de erro material no preenchimento do
PER/Dcomp, indicando para cada uma das notas fiscais os dados que deveriam ser
considerados, e, em relagdo aos produtos do Cédigo NCM 3304.20.90, que se
trata de produtos que foram devidamente exportados, conforme as notas fiscais
gue identifica em conjunto com os corretos registros de exportacao.

Alega, ainda, que retificou a declaragdo de compensagao corrigindo os erros
apontados, mas que, aparentemente, as informacgOes corrigidas ndo foram
devidamente processadas.

Com base no exposto, pede que seja realizada diligéncia para verificagdo do erro
material alegado, bem como que seja julgada procedente a manifestacdo de
inconformidade para que seja homologada a compensag¢do declarada.

A decisdo recorrida reconheceu em parte o direito creditério e conforme ementa do
Acoérddo n? 109-000.365 apresenta o seguinte resultado:

DECISAO 109-000.365 — DRJ0O9

DATA 24 de abril de 2023

INTERESSADO PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA.
CNPJ/CPF 33.306.929/0001-00

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
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Ano-calendario: 2011
REINTEGRA. ERRO DE FATO. CREDITO. RECONHECIMENTO.

Verificando-se que a inconsisténcia apontada pelo Despacho Decisério decorre de
erro de fato no preenchimento da Dcomp, e realizadas as valida¢des necessarias
qguanto ao valor da nota fiscal, a existéncia de efetiva exportacdo, ao
enquadramento da operacao, cédigos CFOP e NCM, deve ser reconhecido o
direito ao crédito respectivo.

REINTEGRA. CREDITO. INDEFERIMENTO. DECLARACAO DE EXPORTAGAO. NOTA
FISCAL. AUSENCIA DE VALIDAGAO.

Deve ser mantido o despacho decisdrio que indeferiu parcialmente pedido de
ressarcimento de crédito de Reintegra, quando verificado que a inconsisténcia
gue justificou essa decisdo, ou seja, a auséncia de validacdo da Declaracdo de
Exportacdao com as Notas Fiscais indicadas nesse documento, ndo foi sanada

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ONUS DA PROVA.

Nos pedidos de ressarcimento, cabe a contribuinte o 6nus de demonstrar
documentalmente a existéncia do direito ao crédito alegado.

DILIGENCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

Deve ser indeferida a realizacdo de diligéncia relativamente a matéria cuja prova
deveria ser apresentada juntamente com a manifesta¢do de inconformidade, uma
vez que o procedimento de diligéncia ndo se afigura como remédio processual
destinado a suprir injustificada omissao probatdria daquele sobre o qual recai o
onus da prova.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte
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Direito Creditorio Reconhecido em Parte

Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntario. Em sintese a Recorrente
apresenta os mesmos argumentos apresentados na Manifestacao de Inconformidade.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Flavia Sales Campos Vale, Relatora.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheco do Recurso Voluntario.

Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisdo
proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em
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parte Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o
direito creditério.

Cuida-se os autos de Pedido Eletronico de Ressarcimento (PER), objetivando
recuperar créditos oriundos do Regime Especial de Reintegracdao de Valores Tributdrios para as
Empresas Exportadoras (Reintegra). Por meio do Despacho Decisério foi reconhecido parcialmente
o crédito pleiteado.

Em sua Manifestagao de Inconformidade a Recorrente alega a existéncia de erro
material no preenchimento do PER/Dcomp, indicando para cada uma das notas fiscais os dados
que deveriam ser considerados, e, em relagao aos produtos do Cédigo NCM 3304.20.90, que se
trata de produtos que foram devidamente exportados, conforme as notas fiscais que identifica em
conjunto com os corretos registros de exportagao.

Contudo, ao apreciar a matéria, apesar da documentacdo apresentada pela
Recorrente em sua Manifestacdo de Inconformidade, a DRJ julgou-a parcialmente procedente,
reconhecendo o direito ao crédito adicional de RS 9.605,34 e determinando sua utilizacdo na
compensacdo declarada até o seu limite. Destaque-se trecho da referida decisao:

(...)
Resultado da analise das notas fiscais

Tendo em vista a andlise empreendida em relacdo a cada nota, obteve-se o
seguinte resultado:

NF valor DE RE NCM Eng. Op. | VI. NF Acatado
50533 | 111.658,22 | 2111387727/8 |11/1472582-012 3305.90.00 20000 111.658,22
50680 | 77.950,33 | 2120034015/9 |11/1499764-114 3305.90.00 80000 77.950,33
50885 | 100.818,67 | 2111399382/0 |11/1506731-002 3305.90.00 80000 100.818,67
51344 | 157.702,71| 2120016734/1 |12/0012981-003 3305.90.00 80000 0,00
51370 | 29.751,10 21200034rl6f3 12/0002475-005 3305.90.00 80000 29.751,10
51382 | 16.377,84| 2120003416/3 0,00
28365 | 21.640,16| 212013547 1/4 12/5103785-015 3304.30.00 20000 0,00

320.178,32

Aplicando-se o percentual de 3%, obtém-se um crédito adicional de RS 9.605,34 a
ser reconhecido.

(..))

Em sede de Recurso Voluntario, a Recorrente aduz ser indevida a ndo apreciacdo de

seu crédito, uma vez que as notas fiscais recusadas se adequam perfeitamente aos requisitos

legais para obtencdo do crédito oriundo de REINTEGRA.

Da andlise dos autos, verifica-se razao assistir a Recorrente.

4
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Como se verifica no acérdao supracitado, como bem destacado pela Recorrente, o
crédito oriundo de REINTEGRA pleiteado ndo foi deferido integralmente em razdo de suposta
omissdo probatdria por parte da Recorrente no que diz respeito as NFs n.2 51344, 51382 e 28365:

a) MNota Fiscal 51344

Inconsisténcia encontrada:
Registro de Exportacdo ndo vinculado & Declarag2o de Exportagio

Justificativa da Recorrente:
Registro de Exportacdo constante no PER/DCOMP: 11/1506729-022
Registro de Exportacdo correto: 12/0012981-003
Anexos: (documentos ja apresentados nos autos)
¥ Registro de Exportacdo n.2 12/0012981-003
¥ Declaracio de Exportacdo: 2120016734/1

Justificativa do ndo-deferimento:
0s elementos da nota fiscal ndo permitem o reconhecimento do direito a crédito, j& que suas
informagdes sio incompativeis com uma opera¢do de exportagio.

b) Nota Fiscal 51382
Inconsisténcia encontrada:
Nota Fiscal ndo relacionada & DE - Exportacéo direta

Justificativa da Recorrente:
Declaragdo de Exportagdo constante no PER/DCOMP: 21200034163
Declaragdo de Exportagdo menciona as NFs 51381 e 51383, deixando de mencionar a NF 51382
por erro, j& gue o Registro de Exportacio referente a esta NF consta no DDE
Anexos: (documentos ja apresentados nos autos)
¥ Declaragio de Exportacdo: 2120003416/3
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Justificativa do ndo-deferimento:

N&o foi efetuada a retificacdo da Declaracio de Fxportagio para contemplar a incluséo de
informacdes sobre a nota fiscal correta.

¢) MNota Fiscal 28365
Inconsisténcia encontrada:
Registro de Exportacdo ndo vinculado & Declarag2o de Exportagio

Justificativa da Recorrente:
Registro de Exportacdo constante no PER/DCOMP: 12/0045353-015
Registro de Exportacio correto: 12/5103785-015
Anexos: (documentos ji apresentados nos autos)
¥ Registro de Exportacdo n.2 12/5103785-015
¥ Declarag3o de Exportacdo: 2120135471/4 (com mencdo ao Registro em questfio e & NF
28365)

lustificativa do ndo-deferimento:
N&o foi possivel localizar a nota fiscal em quest3o no portal de NF-e.
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No que se refere a NF n?2 51344 (subtdépico “a”), ao avaliar a nota fiscal
supostamente em questdo, a Autoridade Julgadora afirma que “seus elementos ndo permitem o
reconhecimento do direito a crédito, ja que suas informagdes sGo incompativeis com a exportagdo,
ou seja, ndo hd o registro do cddigo relativo a exportagcdo”, conforme imagem abaixo apresentada
no acérdao n.2 109-000.365:

Dados da NFe

Natureza da operaczo T1p0 G operacan Chave de acesso

Remessa p/ deposto fechado ol - Saida 33-1112-33306929000445-55-01 i.IL.‘"\'I 0455-7
am geral

Modelo Série Numero Data/Hora da emissao

2% 1 51334 291122

Emitente

Ocorre que a Autoridade Julgadora cometeu um engano ao indicar erroneamente a
nota fiscal n.2 51334 ao invés da nota fiscal n.2 51344, chave de acesso n.2 33-1112-
33.306.929/0004-45-55-001-000.051.344-107.638.502-1, também emitida em 29/12/2011, objeto
da discussao acerca do reconhecimento do direito creditério.

Na nota fiscal n.2 51344 (DOC. 05), as mercadorias discriminadas tém (i) cédigo
CFOP 7105 — indicativo de venda de produtos ao exterior, (ii) valor total da nota de R$157.702,71,
conforme anteriormente informado pela Recorrente, e (iii) a L'Oréal Argentina S.A., empresa
subsididria localizada na Argentina, pertencente ao mesmo grupo econémico do qual a Recorrente
faz parte, como pessoa juridica destinataria.

Chave 0@ ACesso MNUmero Versao XA

NFe nte D Prodi Ti Ti ! ma Adicior
Dad A
Modelo tene Numero Data de Emizsao Data/Mora Sanda/Entrada valor Total ca Nota Fisca
A1
Emitente
(a1 ) Nome / Razao Secial Inscricao Estadua Jr
£ ! R I }
[ tinatario
PJ/CPF/Id. Estrangelro Home / Razido Social Insericio Estadual F

p

Destino da cperacao Corcumicor final Prezenca do Comprador
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Sendo assim, resta claro que a nota fiscal n.2 51344 relaciona mercadorias objeto de
exportacdo a Argentina.

Além disso, como pode ser observado pelos lancamentos contdbeis indicados
abaixo, a L'Oréal Argentina S.A. efetuou o pagamento da nota fiscal, o que reforca a
materializacdo da exportacdo das mercadorias.

i RV ITran=f.docs.faturam. ) Documento normal
G000733 Emproosa 153 Exercici

Z9 | bt.langamento 29.12.2011] Persodo
=t o
I PECTEY |
e
71 T 1
| Itm|CL| Conta Texto breve conta |Atribuigioc CcI Montante em MI | Montante Texte
i | 4 4
%01 PCA154 L'OREAL ARGENTINA S. SD 157.702,71 | 157.702, 711
2(50| 70111009 vnd P¥ Export BRI sp 96.081,42- 96.081,42-
3|5 2009 Export C =D v -
4|50 sp 5
S|S0 3D
6|50 sSb
@|soj70118 C =1
B(50) 7011 2 s
8(50) 7011 SalesPF FactorMExpor|20111 SD
10 | 50| 7011 V PF Export Fat M* [2011122% sp
o e V PF¥ Export Outros |20111229 30
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| Exibir documento: Item 001
™ & B Boutesdsdes i Dedas de Impcsta retide na fonte

Cllerts Tpea1sa LOREAL ARGENTINA 5.4, Razic 41110000
Emprasa fiss © AVEMIDA DEL LIBERTADCR 7208

BROCOSA CABA Wodee, 30007337
Ttem 1 | Fatura / 01

Ir-'arum 157,702, 71 BAL |

Cisdiimpasta 20 Bus.pl.fsec.ed EROL|/

Dedos adicianals

Civigaa 153

Eass cescan, 44.030, 52 Ment.descon, 0,00 BRL

Cond pgto. 4080 Dias f % &0 0,000 |% 0 0,000 % 0
Data base 29,12.2011 Fturs ref, ¢ FalL]

Blog. poto.

I cantrato ! Tamodm

Compnzachs 30.03.201Z| /(1400000085

Alribuicie 0027007041

Testn By Totsdesers,

. cli=nte | Documento nommal
1409000085 Epprema 153
0. 03, 2012 I Ot.lancanents  30.03.201

Tkm | CL| Conta Texto breve conts Btribuigio CI| HMontante em MI Montante | Teste

B 40] 5110801 Bradesoo 2012033
2|15 PoalSd L'CREAL ARGENTIRA 3.

3.579.87

JRAS LOREAL RRGENTIHA
1.379.875,11

FA3 LOREAL RRGENTIHA

S.",."«;".'Z':

No pagamento realizado — doc. 1400000085, a nota fiscal n.2 51344 -
doc.90007387, no valor de R$157.702,71, compde o montante total pago de R$3.379.879,11 pela
L’Oréal Argentina S.A.

Desta forma, restou comprovado que a empresa destinataria recebeu as
mercadorias exportadas, e por isso efetuou o pagamento. Assim, reconheco o crédito relativo a
esta nota fiscal no valor pleiteado.

Relativamente a NF n2 51382 (subtopico “b”), as mercadorias relacionadas tém a
L’Oréal Chile S.A., também empresa subsididria pertencente ao mesmo grupo econémico do qual
a Recorrente faz parte, como empresa destinataria.

Assim, embora a Recorrente ndo tenha solicitado a retificacdo da Declaracdo de
Exportacdo para constar a nota fiscal em questao, pode ser observado pelo DANFE (DOC. 06) e
lancamentos contdbeis indicados abaixo, que a L'Oréal Chile S.A. efetuou o pagamento da nota
fiscal, o que evidencia a ocorréncia da exportacao das mercadorias.
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IDENTIFICACAQ DO EMITENTE o
DANFE
Documento Auwxiliar da Nota Fiscal
. Eletranica
PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA - ENTRADA
Rod. Presidente Dutra, 261162671 1-SAIDA [CHAVE BE ACESSO
Pavuna - 21530-050
Rio de Janeiro - ] FonoFax: 552124724200 N°. 000.051.382 3311 IZJJJMFIWIP.DNSSSDIPII]NIPSISNZ[.! S!?Sllﬁﬁ
Série Consulta de sutenticidade no portal nacional da NF-¢
Folha I/1 ‘www.nfe.fazenda.gov_br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
WATUREEA DA OPERAGAD PROTOCOLO DE AUTORIZACAD DE US0
Venda de prod. do estab.que n deva p/ele transit. 333110152805785 - ]
INSCRICAD ESTADUAL INSCRICAD MUNICIFAL INSCRICAD ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. [oNFl
82051252 l 33.306.929/0004-45 ]
ENTE
EUIE [DATA DA EMIES D
L'OREAL CHILE S.A. I 29/12/2011
ENDERECD) BAIRO] DISTRITO E3 (DATA DA SAIDAENTRADA
AY. AMERICO VESPUCIO, 2288 CENTRO 29122011
WURICIPI0 UF JFOME FAX INSCRICAD ESTADUAL (HORA DA SAIDAERTRADA
EXTERIOR - Chile EX I r 15:13:37 ]
INFORMACOES DO LOCAL DE RETIRADA
WOME | RAZAO SOCIAL EUIES INSCRICAD ESTADUAL
02.464.464/0002-65 l |
ENDERECTH [BAIRRD DisTRITO CEr
rLOD PRESIDENTE DUTRA. 4300 | JARDIM JOSE BONIFACIO l
MUNICIPIO UF  [FONE FaX
SA0 JOAO DE MERITI l RJ l
[VALOR DO CMS JCMS ST [VALOR DO LCMS SUBST. |V, IMP. IMPDRTACAC [V 1CMS UF REMET VALDR DO IS  TOTAL PRODUTOS
A . . X 15.722.65
VALOR DO FRETE [VALDE DO SEGURD DESCONTO OUTRAS DESFESAS VALOR TGTAL [PL [V_ICMS UF DEST. VALDR DA COFING W TOTAL DAROTA
0.00 0,00} 0.00 655.19 0.00 0.00 0.00 16.377.84
TRANSPORTADOR [ VOLUMES TRANSPORTADOS
WOME | RAZAO SOCIAL [FRETE [CODIGO ANTT [FLACA DO VEICULO (3 SO
I 1-Por conta do Dest JK1373 EX l

ENDERELD MUNICTFO UF ll.\h( RICAOESTADUAL

AY. AMERICO VESPUCIO 2288

‘WIWH VARCA NOMERACAD PESO BRUTO eSO LIouing
1 [ 1.850.800 ],473.‘@]

DADOS DOS PRODUTOS [ SERVICOS

CODIGO FRODUTO DESCRICAD DO PRODUTO / SERVICO NOMEH ST Crop uN QUANT VALOR UNIT |VALOR TOTAL BCALCICMS | VALDR ICMS | VALOR 1Pl 'I:l\‘;?‘ ’\\:\!I“
O _ HOSST2M)  |EXCE F 0s9000 [ o | 708 [ pc [ amaoomo] 2337 wstmaes| o] [ T 00 |
=
> DADOS ADICIONAIS
(INFORMAG DES COMFLENERTARES RESERY A AG FISCO
@) Inf. Contribuinte: ICMS-NAQ INCIDENCIA CONF. ART. 47, INC.11 DEC.27427 DE 17/11/2000, E ART 40.
INC.II, LEI 2657 DE 26/1296. IPI - IMUNIDADE TRIBUTARIA CONF. ART. 18, INC. 11, DECR 4544102, 0s
|_ materiais serao retirados do Armazem: CUSTODIA ARMAZENS GERAIS LTDA ROD PRESIDENTE DUTRA
4300 JARDIM JOSE BONIFACIO SAQ JOAO DE MERITI RJ Brazil Inser Est. : 75695349 CNPT :
Z 02.464.464/0002-65 Peso total dos Paletes: 280,000 KG e Total Unidades: 6.720.000 No Remessa 0080144825
w Transporte 0000013232, FEX: 18253232 33059000 TINTURA E DESCOLORANTES PICABELO(OUTRAS)
s = Arguivo govad ow dasjrontine o
|
Tp.doc. : RV [ Tranaf.docs.faturam. ) Documento normal
[n® doc. 90007402 | presa 153 Exercicio 2011
Data doc. 29.12.2011 langamento 29.12.2011 ] Periodo ¥
Calc.impoato
000051382-1 |
Moeda doc. ush
Itm|CL|conta |Texto breve conta Atribuigao (33 ¢ Montante am MI Nontante| Texte
} { !
|
®(01|LLEBT2 L'CREAL 002700702¢ D 16.377,84 2.793,00
2 50!73111009 Vnd PF E 20111229 3D 12,241, 60- 6.572,32-
3[50170112009 |V PF Expoxt 20111226 3D 1.420,03- 762, 30—
4150/70113009 |SaleaPF¥ FactorMExpor|20111229 8D 673,29~ 361,48~
8/50/70111809 |vnd P3 port PRI 20111229 sD 1.387,73 745,05
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H . Exibir documento: Item 001

Ep 0 A v & 5 5 0utras dadas 1 Dwdas da impashs rekide na fanbe

Chiente LLE472 3 | L'CREAL CHILE 5.4. Rario 41110000
[ g

Empresa 153 A, ApagUnds - Pisn 2 3635 00, 00
PROCOSA Las Condes. Santiago MY g, SO007T402 |
Ttem 1/ Fatura / 00
wantante B.753, 00 UsD [ Mentants HI 16.377, 84 BRL |
Tl Imposio jh1] Bugpl,/sec.od, FROL /
Diakas adicionsis
Divisd 153R
Base desoon, 0,00 USD  Montdescon, o, oo usD
Cond pgba. a20eh Dizs / 9% (L E] O, 000 ® |0 O 00 %
Dista base 25.12.2011 Fakura ref. /o
Bledy. pote.
MO ConkTatn ! Tip. mauim,
IEnmp-I'ﬂl;El:l 28.02.2012] ; _f:.-J;-uu.v_:,I
Abribuicho OU2TO0PA2E
Testa By Tatsdeses,

iante | Documanto normal
& 54 153

Iitm|CL| Conta Taxto brewva conta Atribuolclo €r Hontante «m MI Montante | Texto
2|4a0| 51210807 hplicaclio Financelra|20120228 4E7.180,12 | DIV FATURAS
d|1%( LLE&TZ L'CREAL CHILE S.A. 467,180, 12- | DI¥ FRTURAS
3 40| 66100 Perda ¥ar Cambiasl 20120 1,

Como pode ser observado, no pagamento realizado — doc. 1400000063, a nota
fiscal n.2 51382 — doc.90007402, no valor de R$16.377,84, comp&e o montante total pago de
R$858.037,16 pela L’Oréal Chile S.A.

Portanto, para uma empresa destinataria efetuar um pagamento é porque recebeu
os produtos exportados. Dessa forma, também reconheco o crédito relativo a esta nota fiscal no
valor pleiteado.

Por fim, no tocante a NF n2 28365 (subtdpico “c”), a Autoridade Julgadora relata no
acordao em epigrafe que houve a sua identificacdo no Siscomex por meio das informacdes
prestadas, porém nao foi possivel localizar a nota fiscal em questao no portal das NF-e.

Com isso, o direito creditério associado a NF n2 28365 (DOC. 07) foi negado devido
a suposta impossibilidade de localizar a nota fiscal no Portal da Nota Fiscal Eletronica. Entretanto,
ao consultar a referida NF através de sua Chave de Acesso n? 3511 1233 3069 2900 0798 5500
1000 0283 6518 7100 6314, é possivel verificar sua validade, bem como confirmar que se trata de
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uma NF de exportacdo, cuja destinatdria é a L'Oréal Uruguay S.A. também empresa subsidiaria
pertencente ao mesmo grupo econdmico do qual a Recorrente faz parte:

@ nfefazenda.gov.br/portal/consultaResumo.aspx?tipoConteudo=7PhJ+gAVw2g=

5 @ eCAC- Centro Virtu... Dicas de Excel Dicas de Contencio... Dicas de Consultivo... Acessos SEFAZs e e... @
Nova Consulta = Download do documento®  *Requer certificado digital

Dados Gerais

Chave de Acesso Numero Versao XML
3511 1233 3069 2900 0798 5500 1000 0283 6518 7100 6314 28365 2.00

NFe Emitente Destinatério Produtos e Servigos Totais Transporte Cobranga Informagdes Adicionais

Dados da NF-e

Modelo  Série  Numero Data de Emissao Data/Hora Saida/Entrada Valor Total da Nota Fiscal
55 1 28365 28/12/2011 28/12/2011 as 14:42:44 21.640,16

@)
a Emitente
<
9 CNPJ Nome / Razéo Social Inscricao Estadual UF
:(l 3.306.929/0007-98 PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA 110686972113 SP
>
e Destinatario
- . T 5
b CNPJ/CPF/Id. Estrangeiro Nome / Razao Social Inscricao Estadual UF
Lé] L'OREAL URUGUAY S.A EX
) Destino da operacao Consumidor final Presenca do Comprador
@)
@)
(@)

Além disso, como pode ser observado pelos langcamentos contdbeis indicados
abaixo, a L’Oréal Uruguay S.A. efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia que houve a
exportacdo das mercadorias.
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Clianta CEX151 | vorea urugay s | Razin 41110000
Empresa 153 Ay ITALLA 4273
PROCOSS MONTEVICES MO dac. S00a73Ive
Ttern 1 [ Fatura [/ 01
Moataite 11,648, 27 usD | Mantants M1 21.640,16 gL |
l:.',‘,-j.i'npnvsm an Buss.pll fs8c.cd, PROS| /
Dadcs adidonals
Civisao 1533
Base descon. 5.623,35 (i) Fant. desron. O, OO LS
Card. pata. 080 Diad [ &0 |0,000 |% |O a,000 |%
Data b 2B.12.2011 Fatura raf. ! f10
Blog.pglo.
NE contrate ' Tp.manim,
Impqn;qw_; 30.03.2012| f|100033268 I
Atribuicao AOEFO0T00T
—— aipacontabil ) [ocuments normal
N® dog, 1000332 68 Enpreas 153 Exmrcicin an
:I i:_“_:.. - P ETERE I 4., Lancament 30, 03. 2012 I Periods 03
Momdn o
Itm|CL|Conta Pexts breve conta Atribuigdo <l Montante em M1 Mentante | Text
| 1.'- . YOREAL TEDRGURY ;.,.-.,. . 1,431.630,F . B.701.24 [
2 |17|cEXIS1 L'OREAL ORGUAT 5.4, 1.414. 668, 17- 766, 701, 24-
3| 50| TEE10000 sanhs Var Cambisl 20120330 16. 965, 44 1, 00

Como pode ser observado, no pagamento realizado — doc. 100033268, a nota fiscal
n.2 28365 — doc.90007379, no valor de RS21.640,16, compde o montante total pago de
R$1.431.638,61 pela L’Oréal Uruguay S.A.
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Ademais, diante da apresentacdo da nota fiscal em questdo, é possivel efetuar a
verificacdo do direito creditdrio por meio do “trio reintegravel NF-DE-RE”, conforme denominado
pela prépria Autoridade Julgadora, que consiste na validacdo da correlacdo da nota fiscal, da DE e
do RE relativo ao cdlculo do crédito do REINTEGRA para uma NF de exportagdo. Desse modo, as
condicOes legais para a obtenc¢do do crédito oriundo de REINTEGRA foram indubitavelmente
observadas.

Dessa forma, reconheco o crédito requerido pela Recorrente no valor pleiteado.
Conclusao.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Flavia Sales Campos Vale

< 12




	Acórdão
	Relatório
	Voto

